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Ao final de 2010 a cidade de Jaguarão localizada no Estado do Rio Grande do 

Sul, no extremo sul do Brasil, na fronteira com a cidade de Rio Branco no país vizinho 

Uruguai, teve o seu conjunto histórico e paisagístico tombado pelo Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, IPHAN. Trata-se do maior tombamento em 

número de exemplares de imóveis do Estado do Rio Grande do Sul, com mais de 800 

exemplares. 

A cidade de Jaguarão teve a sua fundação no ano de 1802, constituindo-se como 

ponto de guarda para as disputas de fronteira que ocorreram inicialmente entre 

portugueses e espanhóis. E ao no decorrer do século XIX a cidade foi conformando 

considerável casario no seu centro histórico que esteve ligado a chamada economia do 

gado, onde através da produção saladeiril, ou seja, da produção do charque ou carne 

salgada nas industrias ora denominadas charqueadas pode constituir acumulo de 

riquezas também movido pelo trabalho escravo e que hoje reflete-se no seu casario. 

E a constituição do reconhecimento deste patrimônio  de Jaguarão começou na 

década de 1980 com trabalhos de inventários, em especial no Projeto Jaguar, estudo 

realizado com profissionais da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo de Pelotas RS, e 
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que mais tarde culminou com o Programa de Revitalização Integrada de Jaguarão, PRIJ 

(OLIVEIRA, 2005), que influenciou a edição de lei municipal de preservação 

promulgada no ano de 2007. Ainda em relação a patrimonialização da cidade cabe 

destacar os primeiros tombamentos realizados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico do Estado do Rio Grande do Sul, IPHAE RS, que no começo da década de 

1990 tombou o Teatro Esperança, o Mercado Público, as Ruínas da Enfermaria Militar e 

o Prédio do Antigo Fórum. 

Assim este artigo, que toma como principal referência a dissertação de mestrado 

em memória social e patrimônio cultural de (LIMA, 2010) se propõe a discutir alguns 

elementos que compõe este recente tombamento realizado através do IPHAN, 

destacando a posição da cidade no Brasil meridional como ponto de defesa e expansão 

do território brasileiro, e que hoje como cidade patrimônio comporta discussão na sua 

formação e nos seus elementos históricos e artísticos que acompanha a formação do 

Brasil. Cabe destacar ainda que a arquitetura da cidade é predominantemente eclética, e 

que também merece considerações no sentido de por muito tempo na trajetória da 

constituição do patrimônio brasileiro, (LONDRES, 2005)  este foi um estilo que não 

foi muito bem aceito pelos teóricos que atribuíram o valor e os critérios de seleção do 

patrimônio histórico e artístico nacional durante a sua constituição durante o século XX. 

Jaguarão cresceu e ordenou-se, em boa medida, a partir do mapa e projeção, 

datados de 1815. O povoado, inicialmente, com construções relativamente alinhadas, 

estruturava-se em torno da praça central, da Guarda Militar e do rio. 

O plano de traçado ortogonal, com quarteirões de distintas dimensões, não 

permaneceu rígido no crescimento da cidade, mas o sistema reticular preservou-se, com 

algumas adaptações, ao longo do século XIX. O quadriculado dos assentamentos tinha 

por base as projeções militares e seguia o modelo implantado em alguns locais da 

Península Ibérica. 

Os terrenos coloniais entrecortavam os quarteirões, alongando-se ao extremo. Os 

lotes que abrigavam edificações vinculavam-se às características das propriedades rurais 

– mantinham a criação de animais, hortas, pomares e o plantio de subsistência, como 

alternativa para enfrentar a falta de condições básicas da região distanciada dos grandes 
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centros. As primeiras construções do núcleo urbano alinhavam-se no limite frontal dos 

lotes, demarcando o desenho das ruas. As técnicas utilizadas valorizavam o uso dos 

recursos locais, com casas de madeira ou de barro, o chamado “pau-a-pique”. Segundo 

Martins, a Jaguarão colonial-rural, sem equipamentos urbanos: 

[...] possuía na arquitetura de seus prédios praticamente os únicos elementos 

que lhe aproximavam de um caráter quase urbano. Não existiam ruas 

pavimentadas, nem passeios para pedestres. Ainda que muito simples eram as 

casas que definiam espacialmente as ruas, que eram poucas e ainda não 

tinham nome. As referências para a localização do povoado deveriam ser do 

tipo “a rua que passa na casa do Sr. Manoel”, ou então “a rua que vem da 

igreja”, ou ainda “a que corta o riacho” (MARTINS, 2001, p. 69). 

Até a metade do século XIX, não existiram obras de pavimentação ou drenagem 

nas vias do município, o que lhe conferia um caráter pitoresco. As águas dos telhados 

eram lançadas diretamente no solo, e as chuvas ocasionavam verdadeiro lamaçal, 

principalmente nos meses de inverno. As tropas que cruzavam a fronteira, por meio de 

transações legais e ilegais, andavam, muitas vezes, soltas nas ruas, causando transtornos 

à população. 

 

 

De acordo com informações oficiais de 1854, encaminhadas do órgão ao 

governo superior, a cidade possuía 6 ruas paralelas ao rio homônimo, e 7 vias 

perpendiculares a este.   

Com as ampliações que ocorreram, as vias paralelas ao Jaguarão, na metade do 

século XIX, eram as seguintes: Rua da Praia, Rua da Boa Vista, Rua Direita, Rua Nova, 

Rua das Trincheiras, do Prado, Figueira, da Várzea, Rua Formosa e Colina.  

As ruas perpendiculares ao curso d’água, por sua vez, se chamavam: Rua do 

Pântano, das Pombas, dos Pescadores, da Ponte, do Triunfo, do Comércio, das Praças, 

da Palma, das Flores, do Portão, do Cristal, do Riacho, dos Prazeres e do Tatu.  

Os nomes associados aos logradouros públicos, como se percebe, em sua 

maioria, relacionavam-se às funções mais destacadas que possuíam. A Rua das 

Trincheiras alude, por exemplo, às estruturas militares de defesa que o município 
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mantinha e demarca o limite entre as denominadas “Cidade Velha” e a “Cidade Nova”. 

A Rua dos Prazeres, por sua vez, fazia referência à zona do meretrício, uma atividade 

comum nas cidades em geral e, notadamente intensa, nas cidades portuárias e de 

localização fronteiriça (MARTINS, 2001, p. 110). 

Os movimentos da região portuária, do comércio, dos bons negócios, da lida 

com o gado e o aumento populacional, em Jaguarão, na metade do século XIX, 

refletir-se-ão na procura por terrenos e na projeção de novas construções. A instalação 

de olarias dará gradativamente um caráter mais sólido à cidade, na qual se erguiam 

ainda muitos dos chamados “cobertos de capim”. As construções, em um primeiro 

momento, estariam vinculadas com a linguagem do período colonial e alguns prédios 

começavam a apresentar variações arquitetônicas por suas dimensões e soluções 

estilísticas. 

As casas de padrões diferenciados, às vezes apresentavam pequenos espaços 

utilizáveis, como se fossem torreões engastados na cobertura, geralmente 

utilizados como dormitório – identificados pelo nome de “camarinhas”. Sua 

construção exigia recortes no telhado, maior complexidade no madeiramento, 

uso de escadas entre outras alterações que inevitavelmente encareciam a obra, 

fazendo com que essas alterações apenas ocorressem nas casas de famílias de 

maiores recursos econômicos. [...] A falta de infra-estrutura e a presença, 

muitas vezes, do escravo junto da habitação, forçavam a localização das 

zonas de serviços nos fundos, tornando este setor o menos valorizado 

socialmente. O extenso quintal serviria ainda para produzir alguma cultura e 

a criação de alguns animais, costume que perdurará até a metade do século 20 

aproximadamente (MARTINS, 2001, p.112-113). 

    Compõem o legado arquitetônico de Jaguarão – seus edifícios históricos de 

posição de relevo no cenário nacional – casas inspiradas na arquitetura do continente 

europeu, com influências diversificadas que resultaram nas formas ecléticas, próprias da 

paisagem urbana do Sul do país. Segundo Martins: 

As regiões mais desenvolvidas conseguiam que suas cópias se aproximassem 

mais dos modelos originais, mas de qualquer maneira resultando num quadro 

de exagerada mistura, onde se percebe elementos de influência romântica, 

italiana, neogótica, neorrenascimento, etc. que eram os modelos que se 

utilizavam nas escolas de engenharia da América, com padrões rígidos e 

subordinados a princípios matemáticos e geométricos (MARTINS, 2001, 

p.233). 

Mesmo em princípios do período oitocentista, os prédios mais importantes da 

cidade foram erguidos no entorno da Praça da Matriz, como forma de demonstrar o 

prestígio econômico-social das elites. Este foi o local preferido, também, para a 
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instalação dos principais casarões, “uma terminologia popularmente utilizada para 

identificar as construções típicas da classe dominante, que os encomendava a exímios 

construtores que chegavam à região, procedentes tanto da Europa, como de outras 

cidades mais próximas” (MARTINS, 2001, p.234). Alguns proprietários buscaram 

conferir um caráter mais sóbrio às suas moradas, enquanto outros visaram a ostentação 

por meio de obras ricamente decoradas. 

 

Perfil de prédio no centro histórico in Acervo – Instituto Histórico e Geográfico de Jaguarão 

Quanto aos elementos formais das fachadas destas construções, de acordo com a 

linguagem própria do ecletismo, surgiriam: 

Platibandas mistas, vazadas ou cegas, frontões, estátuas, vasos e compoteiras 

sobre platibandas. Utilizavam ainda ornamentos de massas geométricas 

(frisos, figuras gregas, etc.) ou florais, (guirlandas, frutas, etc.), uma 

rustificação sob as janelas, como se as pedras em cantaria aflorassem em 

relação ao terreno e salientes em relação à parede. Nestas paredes podem 

encontrar-se pilastras com capitéis com volutas e folhas de acanto, de fustes 

lisos ou canelados, de clara inspiração nos modelos neoclássicos [...] 

(MARTINS, 2001, p.234). 

 

Tendo em vista o contexto exposto, de formação territorial da cidade de 

Jaguarão, e principalmente pela dimensão e preservação do sítio histórico foi realizado 

um estudo entre  2009 e 2010 o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

com vistas ao seu tombamento, que foi declarado como provisório ao final de 2010. 

Convém destacar que este tombamento foi realizado Tendo em vista o contexto 

exposto, de formação territorial da cidade de Jaguarão, e principalmente pela dimensão 

e preservação do sítio histórico foi realizado um estudo entre 2009 e 2010 o Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional com vistas ao seu tombamento, que foi 

declarado como provisório ao final de 2010. 

A arquitetura da cidade esta situada conforme (BICCA, 2008) no contexto da 

economia do gado, e mais recentemente em virtude também identificada no contexto da 

região que possui proximidade com o sistema lagunar, e especificamente  Jaguarão 

possui proximidade com a Lagoa Mirim (CUSTÓDIO, 2009). 
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Assim o tombamento do centro histórico de Jaguarão, cidade que possui 27..942 

habitantes( IBGE, 2010) representa oportunidades e desafios, pois trata-se do maior 

tombamento em número de imóveis no Estado do Rio Grande do Sul, e sua motivação 

foi pelo caráter histórico e paisagístico (IPHAN, 2010). O tombamento  aponta para o 

reconhecimento e a necessidade de aumentar o estoque patrimonial no país, ampliando 

os processos de reconhecimento destes bens como exemplares que representam o Brasil 

na sua extremidade meridional. 

Trata-se de bens inseridos no contexto do pampa gaúcho, que se relacionam com 

uma reconhecida economia que possuiu e ainda tem relação direta com atividades 

agropastoris realizadas de forma extensiva. E que no momento da construção do centro 

histórico de Jaguarão foi erguido principalmente através do trabalho escravo. E neste 

sentido o tombamento possibilita a compreensão da formação territorial deste município 

reconhecendo seus atributos históricos e que possibilitaram a produção de uma 

determinada paisagem, e mantiveram seus atributos dentre outros fatores também pela 

estagnação econômica que entrou a região no decorrer do século XX e ainda pelas 

diversas restrições que sofre a cidade por estar situada em zona de fronteira, região 

considerada como de segurança nacional. 

E no decorrer da primeira década do século XXI a cidade tem apresentado 

potencialidades de inserir o seu patrimônio como recurso turístico. O primeiro momento 

foi alavancado com a existência de uma zona de livre comercio do lado uruguaio, e que 

movimenta um número considerável de pessoas passando pela cidade. 

 Em relação ao seus atributos cabe citar também que a percepção dos seus 

atributos não é recente, conforme (QUEIROZ, 1952),  

Fizemos a volta pelo Uruguai. E retornamos ao Brasil via Jaguarão, cidade 

antiga, calma, clara, muito parecida com as cidades do norte – os sobrados, as 

casas de biqueira, as moças namorando na janela de oitão. Até azulejo tem. 

Me dá saudades de Januária, Igatu, Baturité... Jagaurão, tão brasileira, 

nascida ali principalmente para tomar conta daquele extremo do território, tão 

brasileiro; tão brasileira, que até o seu nome só se pode dizer em português.. 

Neste sentido o desafio é resguardar, conservar tamanho estoque patrimonial e 

dinamizar o mesmo como um importante atrativo turístico para o Rio Grande do Sul e o 

Brasil, para isto o próprio IPHAN já realizou um importante investimento restaurando 
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parte do teatro esperança, que é também tombado pelo Instituto Estadual de Preservação 

do Estado, IPHAE RS. E a Prefeitura Municipal de Jaguarão investiu na contratação de 

projetos arquitetônicos para o Teatro Esperança, Mercado Público e Ruínas da 

Enfermaria Militar que deve abrigar o Centro de Interpretação do Pampa. Este último 

contou com a parceria da Universidade Federal do Pampa para o detalhamento do 

projeto arquitetônico e de expografia que tem autoria da reconhecida empresa Brasil 

Arquitetura. 

Assim reconhecer o patrimônio, criar e qualificar atrativos turísticos com 

atenção também para a diminuição das nossas desigualdades sócio territoriais, e isto 

inclui a atenção dos projetos a itens relacionado a infraestrutura do entorno dos bens 

patrimonias, e também aos usos e a denominada sustentabilidade dos mesmos. 

E neste sentido o tombamento do centro histórico de Jaguarão representa muito 

menos a monumentalidade do território e muito mais uma clara possibilidade de acessar 

políticas públicas que contribuam com a qualificação geral da cidade em toda a sua 

extensão. Com a possiblidade de desenvolver o turismo, mas não só, pois o maior 

patrimônio que todo o cidadão espera para o presente e o futuro das nossas cidades esta 

na possibilidade de implementar e manter formas de urbanismo inclusivas e que tornem 

nossas cidades aprazíveis em todos os sentidos em especial para os seus moradores, e 

também para os seus visitantes, isto sem esconder a história das desigualdades sociais 

que é ainda o eixo condutor da história do Brasil . 
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